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                       Botucatu, 21 de julho de 2010.

Prezada Senhora,

Encaminhamos por meio do presente, cópia do Parecer da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal no Projeto de Lei nº 0045, de 26 de maio de 2010, que altera dispositivos da Lei nº 4.446/2003, que dispõe sobre a proibição de queimadas no Município de Botucatu. 
Nesta oportunidade, esclarecemos que se discute a inconstitucionalidade da Lei nº 4.446/2003, sendo certo que o artigo 1º da mesma encontra-se suspenso por determinação judicial emanada do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e confirmada pelo Supremo Tribunal Federal através da decisão proferida pela Ministra Ellen Gracie em 31 de março de 2009.

Na referida decisão, é mencionada a atuação normativa da Câmara Municipal quanto ao meio ambiente, aguardando-se o posicionamento da Suprema Corte do País a respeito do tema. 

Assim, como não há definição acerca da constitucionalidade da matéria e diante da suspensão do artigo 1º da Lei nº 4.446/2003, a Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Botucatu opinou pelo não recebimento do mencionado Projeto de Lei, o que foi acolhido por esta Presidência.

É o que temos a informar.



Atenciosamente.

Vereador REINALDO MENDONÇA MOREIRA
Presidente

A Sua Senhoria a Senhora
MÔNICA HUSSNI GASPARINI
Presidente do COMDEMA
Botucatu - SP

